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Nome Grupo Índice

Rogério Emanuel Mendes de Carrilho. . . . . . . . . 110 167
Rui Carlos dos Reis Moleiro  . . . . . . . . . . . . . . . . 260 167
Samuel da Silva António  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 167
Sandra Maria Carvalho Domingues. . . . . . . . . . . 500 167
Sandra Simão Tavares Girante. . . . . . . . . . . . . . . 110 167

 7 de março de 2016. — A Diretora, Maria Luísa da Fonseca Antunes.
209413256 

 Agrupamento de Escolas de Vila Viçosa

Aviso n.º 3552/2016
Foi homologada a nomeação relativa ao ano escolar de 2005/2006, 

por despacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Esco-

Grupo Nome Para o quadro Código

220 Carla Leonor Ferreira QZP do Alentejo Central 07

 8 de março de 2016. — O Diretor, Rui Manuel Guarda Verdades 
de Sá.

209417225 

 Aviso n.º 3553/2016
Foi homologada a transferência relativa ao ano escolar de 2005/2006, 

por despacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Esco-
lares, datado de 07/01/2016, da seguinte docente do quadro de zona 
pedagógica: 

lares, datado de 07/01/2016, da seguinte docente do quadro de zona 
pedagógica: 

Grupo Nome Da Escola Código Para a Escola Código

100 Maria Manuela Gomes Marques  . . . . QZP do Centro da Área Educativa Douro 
Sul.

20 QZP do Alentejo Central  . . . . . 07

 8 de março de 2016. — O Diretor, Rui Manuel Guarda Verdades de Sá.
209417411 

 Aviso n.º 3554/2016
Foram homologadas as transferências relativas ao ano escolar de 2005/2006, por despacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Esco-

lares, datado de 07/01/2016, dos seguintes docentes do quadro de escola: 

Grupo Nome Da Escola Código Para a Escola Código

110 Ana Cristina Badalo Trindade Almas  . . . . . . QZP do Alentejo Central  . . . . . . . . 07 JI/Escola de S. Romão . . . . . 271986
110 Manuel Fernando Dordio Cabral . . . . . . . . . . Escola EB1 da Terrugem  . . . . . . . . 278210 Escola EB1 de Pardais . . . . . 262134
110 Margarida Eugénia Rosado Cagarrinho. . . . . Escola EB1 de Rio de Moinhos . . . 269815 Escola EB1 do Castelo. . . . . 284543
110 Maria Alzira Galego Carriço  . . . . . . . . . . . . . QZP do Alentejo Central  . . . . . . . . 07 JI/Escola de S. Romão . . . . . 271986
110 Maria da Piedade Neves Azeitão Ventura  . . . Escola EB1 de Pardais . . . . . . . . . . 262134 Escola EB1 do Carrascal  . . . 284531
110 Maria Joana Alvenéu Gonçalves Batanete. . . Escola EB1 de S. Romão . . . . . . . . 271986 Escola EB de Bencatel . . . . . 207573

 8 de março de 2016. — O Diretor, Rui Manuel Guarda Verdades de Sá.
209417152 

 Aviso n.º 3555/2016
Foram homologados os Contratos a Termo, celebrados nos termos 

do Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril e alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 1/98, de 2 de janeiro, relativos ao ano escolar 2006/2007, por des-
pacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, datado 
de 07 -01 -2016 dos seguintes docentes: 

Nome Grupo de Docência Início

Andreia Cristina Félix Elias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Mat.e Ciênc. da Nat.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/09/2006
Júlia de Jesus Barrias Mira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 — Educ. M. C. Religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/09/2006
Maria da Conceição Catela Ventura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 — Educação Musical  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/10/2006
Vera Mónica Trindade do Carmo Lacão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 — Port. e Est. Soci./Hist.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/10/2006

 8 de março de 2016. — O Diretor, Rui Manuel Guarda Verdades de Sá.
209417014 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado
da Segurança Social

Despacho n.º 3859/2016
O Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social 

(IPSS), republicado pelo Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de 

novembro, e alterado pela Lei n.º 76/2015, de 28 de julho, veio 
qualificar as cooperativas de solidariedade social como IPSS, 
revogando o Decreto -Lei n.º 101/97, de 13 de setembro e, con-
sequentemente, o Despacho n.º 13799/99 (2.ª série), de 20 de 
julho, que previa as normas reguladoras do reconhecimento destas 
Cooperativas.

Posteriormente, a Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto, que aprova 
o Código Cooperativo, no seu artigo 4.º, n.º 4, volta a estabelecer 
o mecanismo de equiparação a IPSS para as cooperativas de soli-
dariedade social que prossigam os objetivos previstos no artigo 1.º 
do Estatuto das IPSS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 
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25 de fevereiro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro e que sejam reconhecidas nessa 
qualidade pela Direção -Geral da Segurança Social, aplicando -se-
-lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e benefícios, designa-
damente fiscais.

Face à sucessão de leis no tempo acima plasmada, verifica -se, pre-
sentemente, a inexistência de diploma que regule o reconhecimento 
de equiparação a IPSS das cooperativas que preencham os requisitos 
definidos na lei.

Assim, por forma a regular a tramitação do reconhecimento 
por equiparação, condição essencial para o exercício legal da 
atividade, bem como harmonizar, simplificar e desburocratizar o 
processo ao nível formal, importa definir os procedimentos in-
dispensáveis ao reconhecimento previsto no diploma legal acima 
referenciado.

Nestes termos, considerando -se o disposto na Lei n.º 119/2015, de 
31 de agosto, e ao abrigo da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, 
determina -se o seguinte:

1 — São aprovadas as normas reguladoras do reconhecimento por 
equiparação a IPSS das cooperativas de solidariedade social que prossi-
gam os objetivos previstos no Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de 
novembro e que constam do anexo ao presente despacho e são parte 
integrante do mesmo.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

8 de março de 2016. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 
Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

ANEXO

Normas reguladoras do reconhecimento por equiparação 
a instituições particulares de solidariedade social das 
cooperativas de solidariedade social que prossigam os 
objetivos previstos no Estatuto das IPSS.

Artigo 1.º
Requerimento do reconhecimento

1 — As cooperativas de solidariedade social que prossigam os objeti-
vos previstos no Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social poderão requerer o reconhecimento dessa qualidade à Direção-
-Geral da Segurança Social (DGSS), para efeitos de equiparação àquelas 
instituições e de aplicação do mesmo estatuto de direitos, deveres e 
benefícios, designadamente fiscais.

2 — O pedido de reconhecimento é apresentado no Centro Distrital 
de Segurança Social da área da sede da cooperativa.

Artigo 2.º
Instrução do requerimento

1 — O requerimento é instruído com os seguintes documentos:
a) Cópias do ato de constituição e dos estatutos da cooperativa;
b) Credencial emitida, nos termos legais, pela Cooperativa António 

Sérgio para a Economia Social (CASES), que confirme a natureza 
cooperativa da requerente, o seu normal funcionamento e os seus fins 
de solidariedade social.

2 — Podem ainda ser juntos ao pedido outros documentos relevantes 
para a avaliação dos objetivos e das atividades de solidariedade social 
prosseguidas pela cooperativa.

Artigo 3.º
Informação do Centro Distrital

1 — Após receção do pedido acompanhado pelos documentos pre-
vistos no artigo anterior, o Centro Distrital emite parecer fundamentado 
quanto à prossecução, pela requerente, dos objetivos definidos no Es-
tatuto das IPSS.

2 — No prazo de 30 dias a contar da data de receção do pe-
dido, o Centro Distrital deve remeter o pedido, acompanhado dos 
documentos de suporte e do parecer previsto no número anterior 
à DGSS.

3 — Na falta de elementos indispensáveis à emissão do parecer 
previsto no n.º 1, o Centro Distrital pode solicitá -los à requerente, 

interrompendo -se o prazo fixado no número anterior até apresentação 
dos elementos pedidos.

Artigo 4.º
Concessão do reconhecimento

1 — O reconhecimento é concedido mediante despacho de deferi-
mento do Diretor -Geral da Segurança Social.

2 — O reconhecimento produz efeitos à data da apresentação do 
pedido.

Artigo 5.º
Cessação do reconhecimento

1 — O reconhecimento cessa quando deixem de se verificar os pres-
supostos que motivaram a sua concessão.

2 — A cessação do reconhecimento é efetuada mediante despacho 
do Diretor -Geral da Segurança Social

Artigo 6.º
Comunicação e prova do reconhecimento

1 — A concessão, recusa ou cessação do reconhecimento é comuni-
cada à CASES, ao Centro Distrital de Segurança Social e à cooperativa 
interessada.

2 — O Centro Distrital pode emitir declarações comprovativas do 
reconhecimento cuja concessão lhe tenha sido comunicada nos termos 
do número anterior.

209422506 

 SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Despacho (extrato) n.º 3860/2016
Por despacho de 15 de fevereiro de 2016, da Diretora Executiva do 

Agrupamento de Centro de Saúde do Pinhal Litoral, por subdelegação 
de competências, foi autorizada a acumulação de funções privadas, em 
horário pós -laboral, no Centro Hospitalar de S. Francisco de Leiria, à 
Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar, Maria Dulce Coim-
bra Pais Gomes, nos termos e ao abrigo dos artigos 22.º e 23.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

8 de março de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209421356 

 Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso (extrato) n.º 3556/2016
Em cumprimento do disposto nos artigos 22.º, 24.º e 26.º da 

Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, e para conhecimento 
dos interessados, torna -se público que o projeto de lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao procedimento con-
cursal para 3 (três) postos de trabalho na categoria de enfer-
meiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa de pessoal 
do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo, aberto pelo Aviso 
n.º 7601/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132,de 9 de julho de 2015 e posteriormente retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 642/2015, publicada no Diário da 
República n.º 146, de 29 de julho de 2015, será afixada no placard 
do Serviço de Recursos Humanos do Hospital do Arcebispo João 
Crisóstomo e publicitada na página eletrónica deste Hospital, em 
www.hdcantanhede.min -saude.pt.

A pronúncia dos interessados deverá ser efetuada nos termos dos 
números. 1 a 4 do artigo 23.º, da Portaria n.º 250/2014 de 28 -11.

07 -03 -2016. — A Enfermeira -Diretora, Helena Maria dos Santos 
Fernandes.

209424053 


